
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413851 - MG 
(2023/0257318-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : TALIS JESUS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO 

OCORRÊNCIA. PORTE DE ARMA. CAUSA DE AUMENTO. 

ABSORÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. Quanto ao afastamento da atenuante da confissão espontânea, não há 

qualquer ilegalidade a ser combatida, pois, de acordo com o Tribunal de 

origem, o acusado não confessou os delitos praticados.

2. "A absorção do crime de porte ou posse ilegal de arma pelo delito de 

tráfico de drogas, em detrimento do concurso material, deve ocorrer 

quando o uso da arma está ligado diretamente ao comércio ilícito de 

entorpecentes, ou seja, para assegurar o sucesso da mercancia ilícita. 

Nesse caso, trata-se de crime meio para se atingir o crime fim que é o 

tráfico de drogas, exige-se o nexo finalístico entre as condutas de portar 

ou possuir arma de fogo e aquelas relativas ao tráfico." (HC n. 

182.359/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., D Je 

4/12/2012).

3. Para rever a conclusão da instância de origem de que houve desígnios 

autônomos e condutas diversas seria necessário o revolvimento do 

Documento eletrônico VDA40801614 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 22/03/2024 15:42:08
Código de Controle do Documento: a5d00dd0-37b9-4c96-8d9e-920e5794dbce



conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 

providência vedada em recurso especial, por força da Súmula n. 7 do 

STJ.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 19 de março de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2413851 - MG 
(2023/0257318-2)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : TALIS JESUS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO 

OCORRÊNCIA. PORTE DE ARMA. CAUSA DE AUMENTO. 

ABSORÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

1. Quanto ao afastamento da atenuante da confissão espontânea, não há 

qualquer ilegalidade a ser combatida, pois, de acordo com o Tribunal de 

origem, o acusado não confessou os delitos praticados.

2. "A absorção do crime de porte ou posse ilegal de arma pelo delito de 

tráfico de drogas, em detrimento do concurso material, deve ocorrer 

quando o uso da arma está ligado diretamente ao comércio ilícito de 

entorpecentes, ou seja, para assegurar o sucesso da mercancia ilícita. 

Nesse caso, trata-se de crime meio para se atingir o crime fim que é o 

tráfico de drogas, exige-se o nexo finalístico entre as condutas de portar 

ou possuir arma de fogo e aquelas relativas ao tráfico." (HC n. 

182.359/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., D Je 

4/12/2012).

3. Para rever a conclusão da instância de origem de que houve desígnios 

autônomos e condutas diversas seria necessário o revolvimento do 
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conjunto fático-probatório amealhado durante a instrução criminal, 

providência vedada em recurso especial, por força da Súmula n. 7 do 

STJ.

4. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):

TALIS JESUS SANTOS agrava da decisão de fls. 616-620, em que 

neguei provimento ao recurso especial e, por conseguinte, mantive inalterada a 

reprimenda de 12 anos, 1 mês e 7 dias de reclusão, em regime fechado, mais multa, 

por violação dos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 11.343/2006 e 16, § 1º, IV, 

da Lei n; 10.826/2003.

O agravante, em suas razões recursais, reitera a necessidade de se 

reconhecer a confissão espontânea.

Aduz que o emprego de arma de fogo ocorreu no contexto do tráfico de 

drogas, de maneira que "a infração definida no Estatuto do Desarmamento deve ser 

absorvida pela infração da Lei de Drogas, ensejando apenas o aumento previsto no 

art. 40, IV, da Lei 11.343/2006" (fl. 639).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão 

do feito ao colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI (RELATOR):

Em que pesem os argumentos aduzidos pela defesa, a decisão recorrida 

deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Segundo os argumentos explanados na decisão agravada, este Superior 

Tribunal possui o entendimento de que, se a confissão do acusado foi utilizada para 
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corroborar o acervo probatório e fundamentar a condenação, deve incidir a 

atenuante prevista no referido dispositivo legal, sendo irrelevante o fato de a 

confissão haver sido espontânea ou não, total ou parcial, ou mesmo que tenha 

havido posterior retratação. 

Confira-se o disposto na Súmula n. 545 desta Corte Superior: "Quando a 
confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, o réu fará 
jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código Penal." 

No entanto, também é entendimento desta Corte Superior que "a 
incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito 
de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, não sendo 
apta para atenuar a pena a mera admissão da propriedade para uso próprio. Nessa 
hipótese, inexiste, sequer parcialmente, o reconhecimento do crime de tráfico de 
drogas, mas apenas a prática de delito diverso." (AgRg no HC n. 351.962/MS, Rel. 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., DJe 1º/8/2017).

Essa compreensão, aliás, foi consolidada no enunciado na Súmula n. 
630 deste Tribunal, in verbis: "A incidência da atenuante da confissão espontânea 
no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância 
pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso 
próprio." 

No caso, contudo, conforme exposto em acórdão, o acusado "negou a 
participação nos delitos, não sendo a simples indicação aos policiais do local onde 
a arma se encontrava equivalente à confissão da prática do crime" (fl. 552). 
Portanto, não admitida a prática delitiva, não há como aplicar a atenuante prevista 
no art. 65, III, "d", do CP. 

Além disso, conforme mencionei na decisão agravada, "A absorção do 
crime de porte ou posse ilegal de arma pelo delito de tráfico de drogas, em 
detrimento do concurso material, deve ocorrer quando o uso da arma está ligado 
diretamente ao comércio ilícito de entorpecentes, ou seja, para assegurar o sucesso 
da mercancia ilícita. Nesse caso, trata-se de crime meio para se atingir o crime fim 
que é o tráfico de drogas, exige-se o nexo finalístico entre as condutas de portar ou 
possuir arma de fogo e aquelas relativas ao tráfico." (HC n. 182.359/RJ, Rel. 
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Ministro Marco Aurélio Bellizze, 5ª T., DJe 4/12/2012).

Assim, havendo conflito aparente de normas entre o crime previsto no 
art. 14 do Estatuto do Desarmamento e a majorante descrita no art. 40, IV, da Lei 
n. 11.343/2006, deve prevalecer a condição especial de a arma pertencer ou estar 
sendo empregada para assegurar o sucesso do tráfico de drogas.

No caso, contudo, constato a impossibilidade do reconhecimento da 
causa de aumento do art. 40, IV, da Lei de Drogas, pois "não há' nos autos 
comprovação de que o armamento apreendido servia á prática do tráfico de drogas, 
visando assegurar o sucesso do comércio de entorpecentes" (fl. 553).

Ou seja, segundo entendeu a Corte estadual, após a minudente análise do 
conjunto fático-probatório amealhado aos autos, houve desígnios autônomos e 
condutas diversas, motivo pelo qual não há como acolher o pedido da defesa.

De mais a mais, para acolher a tese defensiva, seria necessário o 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência, conforme cediço, incabível 
na via do recurso especial, a teor do enunciado na Súmula n. 7 do STJ.

Ante todas as razões acima delineadas, verifico que não há elementos 

capazes de modificar o posicionamento firmado na decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0257318-2 AREsp 2.413.851 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00329316320218130105  0105210032931  01052100329311002  
01052100329311003  10105210032931001  10105210032931004  
10105210032931100  105210032931  1052100329311002  1052100329311003  
329316320218130105

EM MESA JULGADO: 19/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALEXANDRE CAMANHO DE ASSIS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TALIS JESUS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : EZEQUIAS DOS SANTOS SILVA 
CORRÉU    : FABIO PEREIRA DE SOUSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TALIS JESUS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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